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DISTRIUUIÇÃO GRATUITA 

EDITORIAL 
ANGOLA 1975 - 1992 

O que está a passar-se cm Angola à 
data em que escre,·emos - meados de 
No,·embro - traz-nos necessariamente 
à memória os acontecimentos dramáti­
cos de 1975 que se sucederam ao 
Acordo de Alvor. 
Após Bicesse, alguns sectores de opini­
ão ávidos de denegrir o pa1,cl do MFA 
no processo de descolonização, npro­
' 'eitaram a oportunidade para, louvan­
do as ' 'irludes do acordo então conse­
guido. condenar. em contaponto, os 
pecados do Alvor. Iludiam as reali­
dades que distinguiam abissalmentc os 
dois momentos: a situação polilica por­
tuguesa, o papel que coube a Portugal, 
a conjuntura internacional. o compor· 
tumento das parles angolanas. Afinal. 
os acontecimentos que em Angola se 
seguiram às eleições dos finais de 
Setembro. vierum pôr em evidênci a 
paralelismos que só ainda niio atingi· 
ram maior expressão porque a atilude 
dos mais influentes actores inlernacio­
nais mudou radicalmenle de 1975 para 
1992. 
O primeiro paralelismo que dc\e fri­
'lar-se é a boa-fé da parlicipac;ão porlu· 
gucsa, 1anto no Afror como cm Uiccsse. 
Apesar do papel assumido por 
Portugal num e noulro caso se ter alte­
rado - parle negociadora com posições 
próprias a defender. no Alvor, c mera 
parle mediadora cslranha à matérha 
em negoclaçiio. em Bicesse, com claro 
saldo de dificuldades em negociac;iio, 
em 1975. as delegações portugucs11s 
mostraram, num e noutro caso, estar 
exclush"amente empenhados no enten­
dimento das partes angolanas. com 
total neutralidade buscando soluções 
c111e passassem pela consulta cleiloral 
legitimadora dllS estrutura5 do poder. 
O segundo parah!lismo reside na abso­
luta lidclidadc da parte portuguesa aos 
acordos firmados e nos seus esforc;os 
para viabi lizar umas forças armadas 
resultantes da part.idpa~ão de elemen­
tos dos edrcitos até aí inimigos. c1ue 
consliluíssem o instrumento nacional 
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ASSEMBLEIA GERAL 
DIA 6 MARÇO 93 

CONVOCATÓRIA 

O REFERENCIAL 

Nos termos dos Estatutos e Regulamento Interno convoco a Assembleia 
Geral da Associação 25 de Abril para se, reunir em sessão ordinária, no 
Espaço "CESL" sito na Rua Almirante Barroso N.º 3 em Lisboa, no dia 06 
de Março de 1993 pelas 14.00 horas, com a segu inte 

ORDEM DE TRABALHOS 

1 - Leitura e aprovação da acta da Assembleia Geral anterior. 

2 - Ratificação da admissão de sócios e apoiantes. 

3 - Discussão e aprovação do Relatório de Aclividades e Contas da 
Direcção e respectivo parecer do Conselho Fiscal. 

4- Apreciação e votação da· proposta de exoneração compulsiva de 
sócios, nos termos, dos, art.os 25.0 e 26.º do Regulamento Interno. 

5 - Apreciação da actualidade da A25A. Contributos para acção futura. 

Sede da Associação 25 de Abril em Linda-a-Velha aos 10 de Dezembro 
de 1992 

O PRESIDENTE DA MESA DA ASSEMBLEIA GERAL 

~,&(; ,_m,,,, ,%',,., ~~- ,_y,,,, 

APELO 
Mais uma assembleia Geral para a qual se apela à participação de 

um número elevado de sócios. Chama-se a atenção para o n.º 4 (da 

ordem de trabalhos: apenas poderá ser di scutido e decidido se esti ve­

rem presen tes mais de 100 sócios efectivos. 

Contamos com a vossa presença. Compareçam. Participem. 

Vasco Lourenço 

Capa - Nawl. Uma mensagem de umura para comperuar as imageris de •'ivltncit1 que o mundo nos trans­
mite no dia a ditl. Fotografia adida JN/o nosso aswâado l'aixdo E.rtn-es. 



;;.0--RE_FE_R_EN_C_LAL ___________ RECOROAR A NOSSA HISTÓRIA------------~ 

EM 18 DE JANEIRO DE 1509, DUARTE PACHECO PEREIRA 
COMANDA A FROTA QUE DERROTOU O CORSÁRIO MADRAGON 

O encontro das duas frotas deu- sempre mortíferas. Foi tal heroís- param na negociação do tratado de 

-se próximo do Cabo da Finisterra; mo que inspirou a Camões algu- Tordesilhas. 

um dos navios inimigos foi afun- mas das mais animadas estâncias D. Manuel, em 1498, encarre-

dado e os três restantes capturados 

e trazidos ao Tejo, com os tripu­

lantes sobreviventes incluindo-se o 

próprio capitão corsário. 

Em 6 de Abril de 1503 seguiu 

para os mares da Índia como capi­

tão dum dos navios da esquadra de 

Afonso de Albuquerque. 

Em Janeiro de 1504 cobre-se de 

glória na defesa de Cochim no 

Oceano Índico, cujo rei, aliado e 

amigo dos Portugueses , se via 

ameaçado por um adversário 

comum, o samorim de Calecute. 

Com apenas 150 soldados e 

escasso apoio naval , Duarte 

Pacheco Pereira, fez frente a algu­

mas dezenas de milhar de comba-

tentes e mais de 100 embarcações 

de vários portes. 

A vitória dos Portugueses foi 

devida ao denôdo dos combatentes 

e à visão estratégica de Duarte 

Pacheco, que da natureza insular 

de Cochim, separado da terra 

firme, por um cana1 só vadeável na 

baixa-mar, e apenas em três luga­

res, os vaus, soube tirar decisivo 

partido, barrando neles, especial­

mente no passo de Cambalão, a 

passagem das hostes do Samorim, 

e forçando-as à retirada, após repe­

tidas ofensivas, sempre inúteis e 

les Lusitano 

(Canto X). 

Regressado 

a Portugal, 

foi bastante 

reconhecido 

por D. Manuel l 

Le para escrever o livro 

a que chamou Esmeraldo de 

Situ Orbis. A sua fama ecoou por 

toda a Europa. 

Em 1511 comandou uma arma-

da em socorro de Tânger. 

Em 1519 foi nomeado capitão 

do estabelecimento português de 

São Jorge da Mina mas ca1uniado, 

veio preso para Lisboa em 1522, 

onde anos decorridos foi ilibado e 

passou a receber uma tença (pen­

são) anual de 20 000 reais. Depois 

da sua morte em 1533, o seu filho 

continuou a receber por algum 

tempo aquela tença. 

Nascido em 1640, nos fins do 

reinado de D. João II já os mereci­

mentos de Duarte Pacheco como 

cosmógrafo se tinham tornado tão 

notórios, que o monarca o incluiu 

no grupo de técnicos que partici-

linha do trata-

do de Torde-

silhas o que 

levou alguns 

a atribuir-lhe 

o descobrimen-

O seu livro "Esme-

raldo de situ orbis" (cujo 

significado é: Acerca do lugar 

verde-mar do orbe ou acerca do 

mar do globo terrestre), é um rotei-

ro e um livro de cosmografia escri-

ta com notável rigor, de 1505 a 

1508. 

Nele revela um profundo saber 

teórico e prático: teórico, pelo 

estudo das obras dos clássicos 

(Ptolomeu , Estrabão, Plíno, 

Pompónio Mela), como de moder­

nos (Alfragano, Sacrobosco, 

Vicente de Beauvais) ; prático, 

pelo directo conhecimento das coi­

sas, pela meticulosa observação 

feita em inúmeras viagens e expe­

dições, tudo tonificado por uma 

meditação pessoal. 

TextodeBarlxisaPertira 



---------------TESTEMUNHOS ------------º~R~E~FE~R~ENC~l=AL 

UMA ROSA VERMELHA 

ocultá-lo. Era a primeira visita em 
comum, mais de um mês passado 
sobre a prisão do António. Falava­
se discretamente, quase em sussur­
ro. Só a Laurita, com a irrequietu­
de e a curiosidade dos seus três 
anos incompletos, levantava a voz 
e fazia perguntas sobre perguntas: 

- Então o trabalho do pai não é 
aqui? Vem no carro? Demora 
muito? Quando é que eu dou-lhe a 
flor? 

A pequenita trazia uma linda 

empunhava a flor. 
Num repelão, a garota soltou-se 

da avó e, com a mão livre, deu 
uma sapatada na do agente, viran­
do-lhe as costas e indo aninhar-se 
junto da mãe, que vinha mais atrás 
e observara a cena. 

Embaraçada, a avó procurou, 
perante o silêncio geral, desfazer o 
desagrado estampado no rosto do 
esbirro: 

- Desculpe, não foi por mal. Ela 
deve ter pensado que lhe ia tirar 

Finalmente ia ser possível uma 
visita fmniliar ao preso, o que per­
mitiria maior aproximação numa 
sala, sem o pesadelo das tenebro­
sas grades de ferro do parlatório 
com o agente da "secreta" de per­
meio. A incómoda e humilhante 
presença deste manter-se-ia mas 
atenuada pelo espaço mais amplo e 
a ausência de grades. Porém, o 
facto de a visita se realizar na sede 
da polícia política gerava uma 
angústia quase insuportável: seria 
aquela escassa hora de convívio 
apenas uma trégua nos interrogató­
rios que os esbirros aproveitariam 
para fazer, com o detido à mão? 

rosa em botão, pequeno e rubro, a .. . 

Pergunta que se afigurava sem 

que a tia lhe comprara para levar 
ao pai. A sua ausência por tanto 
tempo (e quanto mais seria?) per­
turbara-a muito. Agora, a expecta-

Urna voz a interrompeu: 
- Deixe, mãe ... a Laura lá terá as 

suas razões!.. 
E acarinhando a pequenita, sor-

resposta pronta, sabendo-se da tiva de o ver, como lhe fora pro- riu-lhe cúmplice e orgulhosa por 
apertada vigilância e da imposição metido, enchia-a de impaciência. este infantil assomo de dignidade. 
feita de só se abordarem assuntos Atenta a todo o ruído de passos A rosa parecia agora ainda mais 
familiares durante a visita... que se aproximassem, corria para a vermelha ... 

Tinham-nos reunido numa sala, entrada cada vez que ouvia movi-
depois de várias subidas e descidas mento no corredor, e os seus gran- MARIA TERESA 
que mais não eram do que uma 
velha táctica de desorientação. 
Com efeito, à medida que um e 
outro de nós fora chegando e ali 
introduzido, nenhum sabia com 
segurança em que andar se encon­
trava. 

A certa altura, um agente apare­
ceu e contou os presentes: éramos 
sete, ao que parece o número 
máximo permitido pelo regula­
mento de visitas desta natureza. 
Sê-lo-ia sempre assim de futuro, 
num esforço de explorar até onde 
possível a "regalia". E como viria 
a acontecer sempre, o agente tor­
ceu o nariz, contrariado, e desan­
dou. 

O nervosi s mo era grande e 
alguns de nós não conseguiam 

des olhos miravam espantados a 
porta que teimava em permanecer 
fechada. 

Assim se passou uma longa 
meia-hora. Finalmente surgiu um 
inspector. Laurita agarrou-se à 
mão da avó, apertando ao peito a 
flor que trazia. 

O inspector ordenou que o 
seguíssemos. E o cortejo arrancou, 
silencioso, por vários corredores, 
conduzido pelo sisudo agente, 
atrás do qual Laurita saltitava pro­
curando acompanhar os passos 
adultos. 

Em dado momento o desfile 
desembocou numas escadas. O 
inspector, já no primeiro lanço, 
voltou-se e fez menção de segurar, 
com ar solícito, a mãozita que 

COLABORE 

CONNOSCO 

LEIA E 

DIVULGUE 

O NOSSO 

BOLETIM 



O AEFERENCIAL 

v.s. 

Na sér ie d e "pos1e rs" de 

Vicen te d a Si lva que 

lemos vindo a publicar, che-

gou a vez da Engen haria. "A 

Laboriosa Engenharia" chamou o Autor 

MOSAICO 

a esta compos ição que retraia admiravelmente a 

multi face tada polivalência desta Arma. De notar que 

esta obra data de 1963, quando a Engenharia ainda englobava 

as missões que actualmente reparte com a Arma de Transmissões. 

Rel'ereadal N.• 28/Julho a Setembro 921Ano 8 

Por -vel lapso de composiçio. que IOlll06 llbeiOI, o Bllleri­

or ndmero do nosso boletim apaeatoa-se com ama oneliadora gn>-

lha. llOlll mais nem lll<DOI do que DI pdpria capa. 1'1111 aMm de omi­

tir a necea'1ia referência de que se 11118 do "Boledm da Associaçlo 

25 de Abril". apresenrava-se oomo sendo o n.• 27/Abril a Junho 

PAGUE 
AS 

QUOTAS 

rnJAno 8 o que oorrespondia, oomo 6 evidente, ao que o antec:eclcn. Do fac:to pedi­

mos desc:ulpa aos DOSBOS leitoros. 
Jornal de 

Notícias 

Na Assembleia da Repóblioa 

teve lugar. no passado dia 2 de 

Dezembro, um colóquio promo­

vido pela Comissão Parlamentar 

de Defesa Nacional, subonlina-

do ao tema "Política Externa e 

A Delegação None 

firmou um protocolo 

com o JN, segundo o qual dispõe de espaço periódico para publicação de 

artigos de opinião naquele prestigiado matutino portuense. Iremos repro­

duzindo no espaço "Das Delegações e Núcleos" aqueles que nos parece­

re m de mais s ig nifi cado, de aco rdo com o desejo da Direcção da 

Delegação. 

É o que iniciamos neste número com o tex to "Ora Pois o Referendo", do 

Vice-Presidente da Direcção da Delegação Dr. Art ur Costa. 

Segurança Comum no Quadro da União Europeia" . O oolóquio pennitiu um debate aprofundado duma mattria 

que. interferindo decisivamente com a vida dos portugueses, tem sido tratada à margem de um entendimen10 

conscienie da generalidade dos cidadãos. "O Referencial" esteve presente atrav~ do seu direclor que aqui deixa 



CONVITES FEITOS A 
A25A 

- GALERIA DE ARTE CAPITEL 
E.lposiçãodcpinturadcSalvaçãoBam:ro 

""'"' E.lposiçãodcpinruradeCarlos Reys 
l7/ l (W92 

E.lpos~depinturadeAlbertoJoSI! 
7/I J.192 

- CÂMARA MUNICIPAL DE LISBOA 
Assinatura do Acordo de Germinação entre as 
Câmaras de Lisboa e Budapeste Almoço em 
ho nra de S. Exa. o Presidente da Clmara 
MunícipaldeBudapeste 

2819192 
Sessãodeboas-vindasaS. E.la.oPresidenteda 
Repóblica Popular de S. Tom\!; e Prfocípe 

9/HW2 
- ASSOCIAÇÃO SÓCIO-PRO FISSIONAL 

DA POLÍCIA-ASPP 
Debatesobreotema "PerspectivasdeRocs-trutu­
raçãodasForçasdcSegurança.i'PSP" 

15/HW92 
- CONSELHO PORTIJGU~ PARA A PAZ E 

COOPERAÇÃO 
Encontro com Dr. lssam Besse1s.so representante 
da OLP sobre "Situação nos territórios irabes 
ocupaclosedasnegociaçõesisraelo-árabes" 

21/lM2 
Convfvio com membros do Comit~ de Escritores 
CubanosparaaPazeAmíi.ade 

13111192 
- MDP-CDE 
Colóquiosubordinadoaotema "Maastricht, 
Portugal e a Europa" 

22110192 
Colóquio subordinado ao tema "Maastricht e 
Portugal-asptttoscoonórnicoscsociall­
Desenvolvimentoregional" 

19/llM 
- JUNTA DE FREGUESIA DE BENFICA 
Estreia da peça "O verdadeiro Oeste de Sham 
Sheperd" 

28111>'92 
- GALERIA QUADRADO AZUL 
Exposil;ãodepinturadcJOSl! dc Guimarãcs.Jlilio 
Pomar e Paula Rego 

J0/1(>'92 
- MURPI-MOVIMENTO UNITÁRIO DOS 

REFORMAOOS. PENSIONISTAS E IDOSOS 
VI Conferencial Nacional 

Jl/10/92 
- MOVIMENTO DEMOCRÁTICO DE 

MULHERES 
Deba1e sobre "Maastricht, que conse-quências 
paraasmulhere$portuguesas" 

21/11.192 
- JUNTA DE FREGUF.SIA DA BAJXA 

DA BANHEIRA/COM. COORDENADORA 
DOS ORO. POPULARES DE BASE 

Jantarde enccrramencodacampanbade "Um 
Monumento a JOSI! Afumo na Baixa da Banheira" 

28111/92 
- CÂMARA MUN10PAL DA AMADORA 
Café-Coocertolrecital homenagem ao poeta 
RrnandoGrade-JOanosdcVidaLiterária-1062-
1992 

29111 /92 
- CLUBE DO SARGENTO DA ARMADA 
Colóquiosobre "o TratadodeMaastricht" 
3112192 
- EDITORJAL F.SCRITOR 
Lançamcn10 do livro "A enfermeira Olga-Contos" 
de Miguel Bernardes 

Y12m 
- PARTIDO COMUNISTA PORTUGU~-PCP 
XIVCoogrcsso 

4-5-6112192 
• ASSOCIAÇÃO NAOONAL DE SARGENTOS 
Encontro sobre "As consequências imediatas e 
futura.sparaalnstituiçãoMilitar" 

l0/12192 
- COMISSÃO UNITÁRIA REFORMADOS, 
PENSIONISTAS E IDOSOS-CURPISIA 
Festa.de Natal 

19/12192 

VIDA ASSOCIATIVA --------------'º"-'""''"'" ""'e:N"'Cl!!!AL 

Dr. Álvaro Ferreira Alves 

No pillldo dia 6 de Dezembro fale~ Intervenção Democrática, candidato 
- .. ~ V"da Nova de Gaia, (MDPICDE) pelo Pono à Asscmbleia 
ODde residia. o Dr. Atvaro ferrei.ri Constituinte e membro da Assem-
~ 1m1 doo llllÚll - cirur- bleia Municipol de V"da Nova de Oaia 
phs ortopedistaa do nono pala, pela CDU. Nwna Ili- de coeitncia 
coallttcido e iespeitado pelm: teUS tra- com o seu passado político e com o 
blhJI origiaail.. 1181 mlÍI conceitua- que considerou ser o seu dever monJ. 
dai iattAacia cieadficas intemacio- no lildmo ano da sua vida aderiu ao 

-·-~ - l'lnidoConumisla Ponugues. Bn - ligara de gnnde prealf&io Foi ooadeconodo com a Medalba de 
.,. - democnllicos e prognoais- Ouro da cidade de V"da Nova de Gaia, 
... -. bem como na IOcie- Homem de grande~ pro-
dlde portueme. fissional, cuidadoso e dodicado em 

Br1 o apoiante ..----------. extremo pca com os 

... .,daA25A. ----Antifucista desde tual na verdadeira 
oa bm::ot da Univer· aceu io da palavra, 
sidade do Porto, deftna-
~ de lula e cativante trato, ele 
e ..-., de palOU- grande om.bridade, li-. como Abel dipldade • ._ito. 
Saluar, Ruy Lula o Dr. Ferreira Al>a 
Gom.1. Joú Mor~ «a um daqueles aros 
gado. Aatdaio bomen1 de qum. 
Barroa Maclaado. aem demago--,lia ou 
Vlqlaia -., foi falu retórica (•• 
-da- quaiselelUIO-
ualtor ... 1im1 ooa dhwa), podaooo allr-
.._ de-. por Clllla du... 1111t que DOO despedimol -

ideias o •-acçlo ....-. --poloaltoexemplo ele-º Dr. Ferrein Alves pode. com eia humana. cfvica., política e ideoló-
inleira justiça acr coDàdcndo wn dos gica. pelai ideais qoc com 1anta since-
aosaos mais f~is companheiros de ridade abraçou. de amor e solidmieda-
Abril. por toda a sua actividade polfti- de com 0& IDIÚ.1 humildes e oprimidos, 
ca.,... e depois~ 2S de Abril, a que de unor pela Hlria, de confiança na 
aderiu com todo o seu h\cido e geno- luta do homem contra a injustiça soci-
roeo emusiasmo e tHpN •mwa. ai, pela libertação da exploraçlo e 

Participou no MUD Juvenil. nas opressão, mesmo nos momentos mais 
campanhas eleitorais dos generais negrm que se viviam, nos cootinuanfi 
Ncdoo de - e Humbeno Delgado a acompanhar ali ao J!ltimo dos nos-
e do Dr. Arlindo Vu::ente, Ulim como sos dias. com os ensinamentos de 
em todos os Congressos Democrilicos oobno componameoio e de acçlo que 
de Aveiro. Foi fundador e membro do DOB legou. 
Comelbo Nacional do MDP/CDE e da 

OFERTAS A A25A 
COR. MJQUELINA SIMÕES 
- Ofena de emblemas do MFA 
BRIO. PEZ.ARA T CORREIA 
- Opúsculo "O EIXO PORTIJGAL-BRASIL NO 

ESPAÇO EUROPA-AMÉRICA-do-SUL­
AFRlCA AUSTRAL 

ASSOCIADOS FALECIDOS 

Dr. ÁlvaroFcrrriraAlves 
Apoianten: \5 
António S. H. J. Guerreiro de Brito 
Apoianten." 1612 
HenriqueCarlosQuares.madaSiha 
Apoíanten.• 585 



~O_oRE"'F"ER,.EN,,,c"'oA,..L ____________ OPINIÃO----------------'-

A CULTURA E A IDENTIDADE NACIONAL 

Assiste-se nos nosso dias a um fenóme- das convu lsões ideológicas surgidas após 
no político que apresenta dois aspectos a revolução de 25 de Abril e a queda do 
contraditórios. É o da fonnação do Estado Império Colonial há camadas sociais que 
supranacional. por convenjência, preconceito e convic-

Enquanto na Europa Ocidental se veri- ção não vêem com bons olhos o que lhes 
fica uma crescente integração de alguns parece ser "a cedência ao estrangeiro de 
Estados, na Europa Oriental uma antiga poderes de Portugal" Um exagerado 
União de Estados está-se a desintegrar em "orgulho nacional" também pode consti-
nações independentes. tuir uma bandeira para interesses obscu-

Este fenómeno enche-nos de perplexi- ros, oriundos dos mais variados quadran-
dade. Perguntamo-nos qual é o verdadeiro tes ideológicos. É por isso que não admira 
destino da História. É o da integração gra- nada este argumento vir de nostálgicos do 
dual dos povos para grandes espaços onde salazarismo, de saudos istas do império 
é mais fácil encontrar soluções para os colonial e até de forças políticas que pro­
seus mais ingentes problemas como o da clamam bem alto o seu ·'intemacionalis­
Paz e da guerra, o do ~--------- mo" e se apresentam 
desenvolvimento har- Qual é 0 sentido do devir como campeões da 

~o~~~~:g~n~~~0i::~ri~ da História? O de aproxi- ~~~?,~P:~~~~~~ªn~~ci~~ 
maior fruição da riqueza :a:s c:!ªp;~~:~isd~s J~s~ fáceis adesões individu-

~a~~e:Uq~~t~b~~~:ur:i~ fraternidade universal, ou ~~:i=~~%~~das por esta 

dos velhos sentirnen!Os ::~omc::!r!~º~~~l;:r~::i~ Até por conveniências 
nacionais , dos funda- lácticas o argumento da 
mentalismos religiosos, mo limite realçando os vin- "independência nacio­
dos preconceitos raciais, cos que marcam as diferen- na!" ou qualquer outra 
enfim da exaltação do ças, subalternizando o que ideia dele denotado 
que mais peculiar existe há de comum na Humani- pode ser utilizado. 
em cada grupo humano da de. Ou será que a O primeiro-ministro 
Em suma, qual é o senti- História não tem sentido Cavaco Silva justificou 
do do devir da História? algum? a sua ati!Ude de trava-

Hngua, como o n6nio, a angiografia cere­
bral. a navegaç.ão à bolina. os Lusiadas. 
as tocatas de Carlos Seixas, os heteróni­
mos de Fernando Pessoa, o sextante 
aéreo, ou então as canastras que as vari­
nas usavam para transportar o peixe, e 
onde embalavam os filhos que "depois 
naufragavam nas tormentas". as proas 
esguias dos moliceiros da ria de Aveiro, 
as pinturas ingénuas nas fragatas do Tejo. 
as arrecadas que as raparigas ostentam 
nas romarias. onde além dos delas levam 
.. mais trinta corações", os co ntos e 
romances populares e muitas mais contri­
buições culturais que este povo já deu. 

Pondo um pouco de ordem neste rol. 
pode-se classificá-la em "cultura erudita". 
porque para a sua compreensão e floresci­
mento se exige muito saber, e "cultura 
popular", porque brota do seio do povo. 

O extraordinário desenvolvimento das 
técnicas de comun icação fez com que 
grandes fluxos de elementos culturais se 
difundam em enonne profusão por todo o 
mundo, havendo quem admita qu e se 
estaria em vias de se criar uma ampla cul­
tura de massas universal. 

Esta arrasaria as culturas populares 
nacionais e enclausuraria a cultura erudita 
num "getho" para reduzidas elites. Esta 
acção teria um efeito mais amplificado 

O de aproximar cada ~--------- gem do desenvolvimcn- sobre um povo de pequena capacidade 
vez mais as pessoas na procura de uma to da União Política Europeia na cimeira tecnológica dependendo de indústrias 
fraternidade universal, ou pelo contrário, de Dublin de 26 de Junho de 1990 com "o mediáticas estrange iras. Dentro desta 
pulverizar a ecúmena até ao seu máximo pleno respeito pela identidade nacional". linha de raciocínio, há quem, sobre1udo 
limite realçando os vincas que marcam as Este conceito tem sido o último argu- nos países imporiadores de "enlatados" 
diferenças. subalternizando o que há de menta do "nacionalismo exacerbado" e é de infonnação, receie a perda da sua iden-
comum na Humanidade. Ou será que a um dos complexos da ·'inteligentzia tidade nacional. 
História não tem sentido algum'! nacional". Este argumento sofre de um mal origi-

Portugal encontra-se no Processo Importa, pois, reflectir sobre a identi- nário que é o de sobrestimar o ímpeto da 
Hi s1órico de integração na Comunidade dade nacional. se ela se encontra em cultura de massas universal. Esta. alimen-
Europeia de que o tratado de Maastricht perigo e se a total integração europeia irá tada sobretudo pelos meios de comunica-
constitui um passo imponante por consi- provocar a sua perda irreparável. ção social. apresenta-se como um mosai-
gnar uma política externa consertada, a O que constitui a co desalinhado, caólico 
criação de uma moeda única e a regulari- identidade de uma ~--------~ e rapsódico satisfazendo 
z.ação de nonnas de funcionamento inter- nação são as caracterís- O que constitui a identi- as tendências dos recep-
no visando uma unificação política. ticas culturais que a dade de uma nação são as tores para a projecção e 

Para se conseguir este desiderato tem individualizam em rela- características culturais identificação com uma 
que haver urna diminuição de alguns ção a outras. Ora, a cul- que a individualizam em vida que sonham alme-
poderes soberanos ainda na posse dos tura é um conceito mul- relação a outras. jar. mas devido às 
Estados membros. tifacetado e tem várias características anterior-

Como a obtenção da soberania dos conotações. Podemos 
Estados europeus foi uma conquista de considerá-la por meio do conjunto das 
séculos. originando guerras sangrentas e obras intelectuais (literárias e científicas) 
sacrifícios enormes que se encontram e artísticas que os elementos de um povo 
emblematicamente no topo dos imaginári- realizou. Mas também se pode encarar 
os sociais das suas culturas nacionais é numa perspectiva antropológica como a 
compreensível que não será tarefa fácil "herança social do homem" na feliz defi-
fazer aceitar nas consciências individuais nição de Robert Lowie. 
estas limitações de soberania. Tanto caracteriza a cultura ponuguesa o 

No povo português ainda mal refeito seu grande elemento aglutinador que é a 

mente indicadas. não os 
integra socialmente. e esta importante 
função continua a ser desempenhada pela 
sua cultura nacional. Sem esta as pessoas 
sentir-se-iam completamente desempara­
das. sem valores de referência. 

Por outro lado, os receosos do impacto 
da cultura de massa~ universal pensam 
como nos primórdios da Ciência da 
Comunicação, que qualquer informação 
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actua como se fosse inoculada por uma de os emigrantes portugueses manterem uma compamnhia de ópera portuguesa 
agulha hipodérmica. Isto é, as pessoas no estrangeiro padrões nacionais caracte- que levara mais de uma década a fonnar-
seriarn injectadas com as ideias difundi- rísticos vem confirmar a exposição parso- se. 
das pelos meios de comunicação social e niana. A divulgação de um género artístico 
sofrer-iam imediata e Inferir-se daqui que que era muito popular no nosso país , 
totalmente os seus efei- No que se refere à política não tem qualquer ut1h- ainda na década de 50, foi fortemente pre-
tos. Os cientistas, após da cultura, nunca se chegou dade defender as carac- judicada. Nas últimas temporadas cantou-
vários anos de pesquisa, tão baixo. terfsticas cuilurais nacio- se um número reduzido de óperas, com 
chegaram à conclusão na.is é um grande erro. ~ cantores estrangeiros de nomeada, por 
que a infonnação passa por um complexo uma das mais importantes funções de preços altíssimos. Com o "ballet" aconte-
sistema de comunicações interpessoais, qualquer Estado, esforçar-se por fazer tlo- ce o mesmo. E não se julgue que a música 
desempenhando certos "líderes de opini- rescer a sua ou as suas culturas nacionais. erudita só é apreciada por uma minoria do 
ão" um papel extremamente importante Infelizmente a política cultural seguida povo JXlrtuguês. 
na transfonnação e veiculação dos con- no nosso país deixa muito a desejar. Neste triste panorama, se há alguma 
teúdos transmitidos. A defesa da identidade nacional reílec- coisa que ainda pode contribuir para a 

Quanto mais complexa e lenta for esta te-se nas políticas de Educação e de satisfação das exigências estéticas dos 
rede, mais efeito têm os padrões de cultu- Cultura que devem ser harmonizadas. O melómanos portugueses, deve-se à 
ra nacional, dando feição própria às men- que se verifica é que cada um puxa para Fundação Gulbenkian, mas esta é uma 
sagens difundidas. seu lado. instituição particular com receitas prove-

Pode afirmar-se que a identidade A vertente cultural nos currículos esco- nientes de fora. 
nacional de um JXlVO com quase mil anos lares é insignificante e sempre que por No cinema, os nossos realizadores e 
de História não é destruída com muita motivos de incidentes no ano lectivo, o ac1ores que têm um nível consagrado 
facilidade e não será a integração política que é frequente. ou de deficiências de internacionalmente, queixam-se da falta 
nos "Estados Unidos da Europa" que a irá meios humanos e infra-estruturais, as pri- de incentivos. 
fazer desaparecer. meiras disciplinares a serem sacrificadas Com as artes plásticas o panorama é 

&te Estado supranacional tem que pos- são as humanísticas. Com a Educação diferente, porque as suas realizações são 
suir alguma coesão interna e o mais Física, muito importante no período de encaradas pelos capitalistas como investi-
importante factor sociológico para obter vida em que se encontram os estudantes, mentos mais promissores que o ouro em 
este desiderato consiste em JXlSSuir uma também acomece o mesmo. A preocupa- barra, ou as acções. O capitalismo selva-
integração cultural mínima. Como se irá ção principal no Ensino é fonnar pessoas gem que nos últimos anos brotou em 
fazer para integrar culturas complexas tão tendo em vista uma qua- Portugal trouxe a proli-
dfspares como as de tradição latina, ger- tjficaçãÕ profissional .-----------, feração das galerias e 
mânica, anglo-saxónica ou nórdica? Essa utilizando métodos abs- Cultura popular que uma considerável acu-
indispensável integração não irá pulveri- tractos e livrescos, depois de 40 anos de mulação de lucros para 
zar as culturas comJXlnentes, surgindo em seguindo uma prepara- repressão durante ° Caseis- as mãos. não dos artis-
seu lugar uma cultura europeia? ção adequada para uma mAbºn~lxplodiu após O 25 de tas, mas dos negociantes 

A teoria sociológica indica-nos que não. tecnologia de há trinta da criatividade alheia. 
Para o sociólogo norte-americano Talcott anos atrás. Os nossos ~--------~ No que concerne à 
Parsons (in: The Social System, London, estabelecimentos de ensino não são cultura JXlpular que deJXliS de 40 anos de 
Tavistock Publications, 1952) a chave do Escolas, são Centros de Formação repressão durante o fascismo explodiu 
equillbrio de um sistema social consiste Profissional de desempregados. É esta a após o 25 de Abril, tem-se verificado um 
na combinação pennanente de dois pm- primeira razão JXlrque os jovens se desin- refreamento nos últimos tempos. Os gru-
cessos, um de diferenciação e outro de teressam e o insucesso escolar campeia. pos de amadores de teatro, alfobre do 
integração. O primeiro pennite que os ele- No que se refere à política da cultura, Teatro com letra grande, as filarmónicas 
mentos do sistema se distingam uns dos nunca se chegou tão baixo. Excluindo um de aldeia e de bairro, autênticos conserva-
outros, afirmem a sua originalidade e rela- reduzíssimo número de escritores que tórios do povo, os ranchos folclóricos, 
tiva autonomia, assumindo as funções que ainda consegue viver da literatura, os res- preservadores e continuadores de usos e 
lhes são próprias. O segundo destina-se a tantes têm que exercer esta arte nas horas costumes ancestrais, debatem-se com difi-
ligar entre si os componentes que se dife- livres de uma outra actividade profissio- culdades cada vez maiores perante a indi-
renciaram e estabelecer entre eles inter- na!, necessária à obtenção dos seus meios ferença dos poderes públicos. 
relações e trocas, de maneira a fonnar um de subsistência. Não há uma política de As linhas mestras da política cultural 
todo. Estes dois processos são inerentes incentivação à criação literária não só são duas, o mecenato e o subsídio. 
um ao outro, pelo que havendo uma maior para escritores consagrados, mas sobretu- Por meio do mecenato as empresas ali-
integração dos elementos do sistema, reaJ- do para os novos ta1entos que despontam. viam a sua carga fiscal patrocinando uma 

~~:e;i::a ~:.~~C::~~:~~ri~~~:r !~~ e ~c~;i: ~~c:.:d~ :ã: :~~~:~t::u~: éu:~;~~~~~~~:a:s~ac~~~~::u:i::~~~;~ 
vo no processo de diferenciação. extraordionária dedicação, os actores dará vantagens, porque se obtem uma 

A cultura europeia é um sistema de cu!- representam para plateias vazias. publicidade de presúgio sem mais encar-
turas nacionais que se diferenciam umas Na Música, depois da redução das gos e porque se influi nas boas graças dos 
das outras. Ao acelerar o processo da sua orquestras e da tentativa novo-riquista de órgãos de decisão política. 
integração serão realçadas as funçõe s contratar intérpretes estrangeiros auferin- Por sua vez, a resultante final destes 
características próprias de cada um dando do o dobro do salário dos nacionais, sem patrocínios é um conjunto de actividade 
mais relevo às suas diferenças. O fenóme- qualidade que o justificasse, originando confuso e incoerente. 
no sociológico empiricamente observado problemas laborais, pôs-se na prateleira Com o mecenato o Estado demite-se 
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das suas obrigações. Porque em vez de ali­
v iar a carga fisca l das empresas, não retira 
da fisca lidade dev ida uma im portância 
para fomento cultural e com esse montan­
te determina as realizações culturais, 
segundo objectivos previamente detenni­
nados de acordo com uma programação, 
marcando horizontes a atingir? 

O subsídio não fomen ta a cultura e é 
humilhante para os artistas que têm de 
estar de mão estendida à espera da esmola 
do Governo que só a dá se estes es1iverem 
bem domesticados. 

A combinação do mecenato com o sub­
sídio substituiu o príncipe de Esterhatzy, o 
senhor para quem Joseph Haydn compu­
nha e tocava enquanto ele tomava as suas 
refeições e o arcebispo Colloredo que cor­
reu Mozart a pontapé, nos dois sentidos, o 
figurado e o real, pelo Estado e pe las 
empresas. 

Com a revolução francesa e o advento 
dos direitos do homem, os criadores cultu­
rai s tornaram-se independentes dos 
monarcas e nobres macenas, atingindo a 
s ua plena liberdade e dign idade. para 
agora ficare m dependentes dos poderes 
político e económico 

Pode aplicar-se à cultura em geral o que 
Almeida Garrett disse nas cortes a propó­
sito da sua lei sobre o teatro: "incentive-se 
no público o gosto pelo teatro que este 
viverá por si próprio". 

Dê-se nas esco las uma Educação com 
uma forte vertente cultural e fomente-se o 
gosto do público por uma valiosa e autên­
tica cultura nacional e esta viverá viçosa e 
brilhante. 

Como emblema do desinteresse dos 
órgãos governamentais por estas questões 
está a ausência de comemorações de figu­
ras ímpares do nosso meio. Camilo 
Castelo Branco, cujo centenário da morte 
ocorreu em 1990, passou como se fosse 
um escritor regionalista, com toda a carga 
prejorativa que este adjectivo possui, com 
o pormenor da rivalidade de duas Câmaras 
Municipais reivindicarem para cada uma 
delas a primazia nas homenagens. 

De Luís de Freitas Branco passou des­
percebida, também em 1990, a efeméride 
do centenário do seu nascimento. 

Que dizer do centenário da morte de 
Antero de Quenral ocorrido em 1 1 de 
Setembro de 1991? Alguém deu por qual­
quer referência? 

Santo Antero. como Eça lhe chamou, 
continua no Purgatório do esquecimento 
aguardando que alguma vez se lhe faça a 
justiça do reconhecimento que o seu enor­
me talento merece e da contribuição que 
deu para a mudança das mentalidades no 
nosso Portugal. 

ALVES DA COSTA 
Sócio fundador da A25A 

Aleir,e() 
Rua Ataíde de Oliveira. 9 - Te/ef. 62425 

GRITO DE NATAL 

tNmal! ... ÊNa1al! ... 
MaJ tudo continua iguol 

8100 - LOULÉ 

Alheio ao significado, 
Diz o povo, e com razão, 
Quando ouve um grande aldrabão: 
-Dava um bom advogado. 

Aleixo 

E a esperança na mudança? 
St!Tá mero :sonho. ilusão? 

Metade do mundo passafonll! 
A outTa metade tem. .. indigestão 

MaJ vanws consen'OT a esperança 
E por 5inal ... eis outro Natal 

Que dPve ser o dia da criança 
Primeiro, daquela que n4o conw 

E hti umta criança a panar fome 
Vamos acabaT com tal sirll(Jçdo 

St'm m-oluçdo. u.uuulo o coração 
Mas paro tal. eu conto com voei 

E com todo aquek qlll também cT? 
Nilo esqueça que afratemidade 

Nos abf"t' o caminho da felicidade 
E a WM criança n4o se ilude 

Pense bem e tome uma aJituàe 

São Paulo. Natal de 1992 

José Verdasca 
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RELATÓRIO DA COMPANHIA DE CAÇADORES 
4241/73 

Na continuação da publicação dos Relaklrios das Unidades que 
participaram no 25 de Abril, cabe boje a vez ao do comandante da 
C. CAÇ. 4241, ao qual alribuimos um significado especlaL 

Tratava-se um tenente-miliciano que comandou uma coluna 
constituída pela sua companhia e por uma outra, também coman­
dada por um tenente miliciano encontrando-se ambas em Santa 
Margarida aguardando embarque para a guerra colonial. O 
empenhamento nos objectlv'"' de Abril superaria as dlnculdades 
iniciais e a inexperiência dos quadros, e esta coluna cumpriu inte­
gralmente a sua missão. 

(1) - O Cmdt da C. CAÇ. 424 1n3 
Ten. Mil.º Luís Pessoa, recebeu a 
ordem de operações no dia 18 de 
Abril de 1974, referente à sua 
Companhia e à C. CAÇ. 4246/73. 
No dia seguinte, discutiu com o 
Cmdt. da C.CAÇ. 4246 Ten. Mil. • 
Andersen os pormenores necessários 
para se efectuar com êxito a saída 
das 2 Companhias de Sta Margarida 
onde iriam ficar aquarteladas a partir 
de 22 de Abril. 

(2) - Já em St.ª Margarida os 2 
Cmdts. das C. CAÇ. 424 1 e 4246 
fizeram várias reuniões com o Cap. 
Eng. Rosário a fim de estudarem as 
hipóteses de obtenção de: viaturas, 
munições, carregadores e rações de 
combate. 

Chegou-se à conclusão que: 
- Munições só existiam 3.000 

munições para as 2 Companhias. 
- Rações de Combate - Tentar-se-

-ia na própria noite de saída (ainda 
desconhecida) assaltar a Manuten­
ção Mililar. 

- Viaturas - Em última hipótese 
ter-se-ia que assaltar o parque de 
viaturas e pô-las em funcionamento 
através de arames, que substituiriam 
as chaves de ignição. 

(3) - No próprio dia 24 à tarde, o 
Ten. Mil." Amado que se encontrava 
com a sua Companhia em l.A.0. 
chegou ao aquartelamento , pondo 

i med iatamente as suas viat uras à 

dispos ição da Comp . e ficando 
encarregue de cercar o RC4, com os 
seus soldados, embora estes se 
encontrassem desmuniciados. 

(4) - Ouviu-se o 1.º e o 2.0 sinal de 
confinnação da operação. Imediata­
mente os 4 aspirantes foram para a 
arrecadação encher carregadores, à 
1 HOO acordei os Cabos Milic ianos, 
expliquei-lhes a situação e eles ime-
diatamente aderiram. 

Às 2HOO e no maior silêncio acor­
dou-se a Companhia reu niu-se den­
tro da caserna, explicou-se a situa­
ção e às 2H45m, começaram os sol­
dados a sair da caserna e a subir 
para as viaturas. 

(5) - A saída e por impossibil ida­
de de se obter rações de combate, 
obtivemos alguns sacos de pão. 

Decidimos não sair pela porta d'ar­
mas principal, mas sim por uma 

estrada de picada que vai ter ao 
Arrepiado. Por inexperiência dos 
condutores houve vi aturas que não 
pegaram e outras que tiveram que 
fazer este trajecto sem luzes. 

(6) - Saímos também sem o esta­
feta , à civil, numa viatura civ il , que 
iria à freme da Companhia porque o 
elemento que estava contactado para 
fazer esse trabalho, Ten. Mil. 0 

Santos Jo rge , pertencia a um 
Batalhão também de Se Margarida, 

que fo i desfe ito e desarmado na 
tarde de 24 de Abril, por desconfi­

anças por parte do Comando. Além 
d isso os Ofic iais desse Batalhão 
tiveram que pennanecer toda a noite 

j unto ao Major, 2.° Comandante. 
De no tar q ue as 3 Compan hias 

desse Batalhão, colaborariam com 
as 2 Companhi as que saíram, se 
necessário fosse. 

(7) - Com alguns atraso encontrá­
mo-nos com a E.P.E. na Ponte da 

Chamusca. Nesse local a E.P.E., fo r­
neceu-nos mais munições. 

(8) - Segui mos em conjun to, C. 
CAÇ. 4241, e. CAÇ. 4246 e E.P.E .. 
sem problemas até ao Porto Alto, 

onde nos separámos. 
(9) - A C. CAÇ. 424 1 seguiu então 

sóz inha para o seu objectivo: as 

antenas do RCP. 
( 10) - Tomamos o edifíc io do 

Centro emissor sem dificuldades e o 
empregado civi l que lá se encontra­
va, imediatamente nos d isse que 

estava à espera de um telefonema do 
Sr. Botelho Moniz para desligar a 

emissão para todo o País. 
Esse te lefonema deu-se, um quar­

to de hora depois mais ou menos e 
foi atendido pessoalmente pelo 
Cmdt. da C. CAÇ. 4241. Era na rea­
lidade o Sr. Botelho Moniz a man­

dar cortar a emissão para todo o 
País. 

(11 ) - Mantivemo-nos, sem poder 

contactar, através das TRMS, com o 
P.C. , sendo este o único problema no 
R.C.P. durante os dias 25, 26. 27, 
tendo a Companhia regressado a St.ª 

Margarida no dia 27 à noite. 

O Comandante de Companhia 

Luis Artur Ribeiro Pessoa 

Cap. Mil.o de lnf.• 
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DEZ ANOS DEPOIS 

A Associação 25 de Abril acaba de proposto quando há pouco mais de nove reacção ao ll'atamento menos correc:to que 
ultrapassar os dez primeiros anos da sua anos haviam iniciado a caminhada de a sociedade e o poder lhes dispensam. Por 
exjstência. Dez anos que proporcionaram libertação dos ponuguescs do jugo fascis- maior que sejam os ideais. não é fácil 
senlimentos diversos aos seus membros las que o dominava há quase cinquenia aceitar a ingratidão e o esquecimento dos 
em geral e aos seus dirigenteS em panicu- anos. A democracia consolidava-se, a que nos são devedores. Apesar de isso 
lar. satisfação por realizações efectuadas e liberdade vivia-se e os ponugueses eram consrituir uma prática bastante corrente, 
por resultados poshivos, no âmbito dos donos do seu deslino. O futuro era pro- quando nos toca à porta custa-nos aceitar 
seus fins e objectivos; descrença e desâni- missor... que "quem comeu a 
mo por incompreensões, acusações injus­
tas. obstruções e ostracismos: dúvidas 
quanto à sua capacidade, à sua razão de 
ser, ao seu futuro; ccnezas face às convic­
ções dos elementos mais militantes, às 
aceitações e ao prestígio junto das popula­
ções em geral e dos trabalhadores em par­
ticular, enfim. dúvidas e ccnezas, ceneza.s 
e dúvidas que nos levam a questionar per­
manentemente sobre a justificação de uma 
associação como a nossa. sobre a razão da 
sua continuação, sobre se não é hora de 
fechar as ponas ... 

Recordemos a sua criação e a sua razão 
de ser. Estávamos a chegar ao tão aJmeja­
do fim do período de transição. Para trás 

ficara a festa gloriosa do 25 de Abril de 
1974: o período penurbado porque fone­
mente criador que se lhe seguiu; a luta 
interna no MFA sempre com os olhos no 
cumprimento das promessas feitas e nos 
objectivos fonnu ludos; a solução de com­
promisso que políticos e militares encon­
traram para que a transição do poder revo-

Conscientes, no Os milita res de Abril 
entanto, de que nada é decidiram associar-se, pro­
definitivo: conhecedo- curando encontrar maneira 
res de situações serne- de prosseguir a sua partici­
lhantes do passado. que pação na constituição de 

haviam soçobrado aos ~~trc~'J!:/0 :i;;~{d~:~o~ 
ataques de t.i ranos e moderno. 

carne, não se havenha 
com os ossos ... E esse é 
o actual sentimento gene· 
ralizado entre os milita­
res. Agravado pela actual 
situação de avanço rápi· 
do para soluções nada 

ditadores: alertados~--------~ consentâneas com o espí­
pelas dificuldades vividas no caminhar 
democrático e pelos sinais a.lrumantes que 
atitudes de eolão constituiam; os militares 
de Abril decidiram associar.se. procuran-

rito e as tradições nacionais. como sejam 
as de forças armadas profissionalizadas ou 
reforço das forças policiais. sempre • 
umas e outras · mais facilmente ulilizá-

do enconcrar maneira de prosseguir a sua veis como guardas pretorianas de um 
participação na constituição de um qualquer ditador. 
Portugal livre, democrático, justo. solidá- Igualmente importante poderá ser no 
rio e moderno. E nem a gritante e inquali- futuro a acção da Associação 25 de Abril, 
ficável injustiça de que estavam a ser alvo quando se assiste à defesa de concepções 
por parte do poder político, que rápido que apontam para a concentração de 
esquecera que tudo lhes devia. lhes anu· poderes, diremos mesmo para um poder 
lou a sua determinação em continuarem a absoluto, sem o controlo dos diversos 
luta pelos seus ideiais e pelos compromis- poderes e mecanismos que enformam um 
sos assumidos em Abril de 74. Estado democrático, desde os tribunais às 

Foi essa a razão de ser da Associação instâncias independenles. 
25 de Abril. A questão que se poderá O 25 de Abril é liberdade, democracia. 

lucionário para o poder democrático se colocar é a de se a razão de ser continua solidariedade. justiça social, paz e desen-
fizesse de forma gradual e segura. Eram actual... volvimento. A Associação 25 de Abril 
oito anos e meio que ficavam para trás e Com efeito, estamos com a democracia continuará, esperamos e confiamos que 
representavam um período dos mais ricos consolidados; fazemos parte da Europa, por mais "n" vezes dez anos. a ser um 
da nossa história pátria. Dois anos de pós de corpo inteiro e não apenas no mapa: a fórum onde esses valores serão lei e práti· 
25 de Abril, período prt- ,..------------, democracia avança em ca. 
constitucional. para uns Eram oito anos e meio todo o mundo; os milita· 

extraordinariamente ~~~nª~::mpua~a~:.:!i: res perdem poder e até 
rico, criador profícuo. dos mais ricos da nossa his- justificação de c~istir 
para outro fortemente tória pátria. (ainda que os conflitos 
conturbado, revolucio- '-----------' armados proliferem por 
nário e desagregador. Seguidos de seis 
anos e meio já constitucionais, onde a lei 
fundamental resuhava do trabalho do par­
lamento oriundo das eleições mais livres e 
panicipadas que se fizeram até então (e 
até hoje ... ) em Portugal. 

Os militares de Abril sentiam-se satis­
feitos. realizados, alcançados que estavam 
os objeclivos fundamentais que se haviam 

todo o lado ... ). Porque então a necessida-
de de associações como a nossa'? 

Olhando e analisando o que se passa em 
Portugal, continuamos a considerar que a 
A25A tem o seu lugar na sociedade e o 
seu papel a desempenhar. Como espaço 
privilegiado de diálogo entre militares e 
civis, deverá contribuir para evitar que 
aqueles se fochem sobre si próprios. como 

Vasco Lourenço 

º _ _..... 
Dr. FRANCISCO LEAL 
PAIVA, ..-n "PIPI,.._ 
.... ......... 25. Alll'll". 
0 1 po11fvela lntere11ados ...... ~,..... 

Raa Vllllllrll Coelho, 14-1.o 
8000FARO 



DA DIRECÇÃO 

A NOVA SEDE E OS ARTISTAS 

A ocupação da nova sede ainda 
vem longe. E para que isso seja 
possível um longo caminho cemos 
a percorrer. Um passo decisivo foi 
dado, para se iniciar uma das eta­
pas fundamentais. O nosso consó­
cio arquitecto Sisa Vieira ink:iou a 
elaboração do projeçto de alteraçõ­
es às velhas instalações. 

Como colaborador conta com 
outro nosso consócio. o arquitecto 
João Pedro Falcão de Campos. 

Elaborado o processo, novas eta­
pas terão de ser cumpridas. Uma 
delas deverá mesmo ser simultanea 
com a elaboração do projecto ou 
até antecedê-la Refinrme à obten­
ção dos fundos necessários à efec­
tivação das obras. Lançada uma 
campanha de fundos há já algum 
tempo. os resultados até agora obti­
dos estão ba"ante aquém do dese­
jável e necessário. Temos algumas 
promessas oficiais, que esperamos 
concretizar assim que o projecto 
esteja concluído. Por isso iremos 
lançar uma nova campanha de 
recolha de fundos pró-sede. 

Aqui deixamos, desde já o apelo: 
colabore nessa campanha, quer 
através de doações, quer através de 
indicação de iniciativas que pos­
sam ajudar-nos a atingir os objecti­
vos. Contamos com a vossa partici­
pação. 

Uma das iniciativas que iremos 
lançar - estamos em fase de consti­
tuição da comissão organizadora. 
para o que aqui deixamos o apelo a 
voluntários - é o da realização de 
um grande leilão de obras de arte. 
Obras de arte que esperamos nos 
sejam oferecidas por muitos anis­
tas que, desde Abril de 1974, têm 
mostrado estar com o regime de 
liberdade e democracia aí iniciado 
e com os seus autores materiais. 

No entanto. aqui deixamos outro, 
apelo - as obras de ane não terão 
forçosamente de ser-nos oferecidas 
pelos seus autores. Se for possui-

dor de algum quadro, alguma -
rueta, ou qtJaJci- oln de ..... que 
queira oferecer-nos. serf bem* 
vinda e l<lá o ..,. 1-DO 1ci1lo a 
efectuar. EsperamOI as vouu Rllo­

posras. 
Com a co1aboração de todos, 

consc~mos que es1a iniciativa, 
lançada quando a nossa A2'A 
acaba de faz« 10 anos, CGDlrihaa 
para podmnoB festejar .. 20 -
da madnJgada libatadllla. ....... 
nova sede. 

ANGOLA: AS ELEIÇÕES 
EA CRISE 

Organizado pela A25A realizou-se 

no passado dia 11 de Dezembro, na 

sala Milão do Hotel Roma, um coló­

quio-debate subordinado ao tema 

"Angola: As eleições e a crise". 

Sob a pres idência do Tenente­

Coronel Vasco Lourenço, tomaram 

lugar na mesa o coordenador e mode­

rador do debate, General Garcia dos 

Santos, e os três oradores convidados: 

Dr. Onofre dos Santos, Director Geral 

0 REFERENCIAL 

das Eleições de Angola; jornalista 
Adelino Gomes, que esteve em 
Angola durante as eleições; Dr. 
Medeiros Ferreira, ex-Ministro dos 

Negócios Estrangeiros que interveio 
na sua qualidade de analista e comen­

tador politico. 

• ~a assistência (que enchia por com­
pleto a sala) viam-se, de entre as 

Embaixadas convidadas, representaçõ­

es de Angola, de Moçambique e da 

Rússia, bem como da UNITA, da 

Frente Polisário, da Frente para a 
Democracia (F.P.D.) angolana e da 

generalidade dos Partidos políticos 

portugueses. 
Após as primeiras intervenções dos 

oradores iniciou-se um animado deba~ 

te sobre o assunto no qual intervieram 

muitos dos assistentes, nomeadamente 
Jofre Justino (coordenador do Jornal 

"Terra Angolana", da UNITA), Xavier 

Jaime (da F.D.P.), Brigadeiro Pezarat 

Correia, Sobral Costa (oficial da F.A. 

reformado e economista), Henrique 
Monteiro Uomalista do "Expresso .. ), 

Dr. Miguel Urbano Rodrigues (depu­

tado do PCP), Silas Cerqueira (do 

Movimento Português contra o 
Apartheid), Ora. Maria Belo (eurode­

putada pelo PS), Tenente-Coronel, 

Vasco Lourenço e Bilstein de Menezes 
Sequeira (oficial do Exército reforma~ 

do e empresário). 

Embora o termo da sessão estivesse 

previsto para a meia-noite, o debate 

prolongou-se até perto da uma hora e 
meia da manhã sem que a assistência 

abandonasse a sala, vindo a terminar 

com as intervenções finais dos orado­
res convidados que, entretanto, havi­

am já prestado vários esclarecimentos. 

Pode, pois, considerar-se em êxito 
esta iniciativa da A25A, aguardando­

se agora futuras realizações. 

Nuno FlSher Lo1X5 Pim; 



º"'"°''°"""'""''""°'IA"'L~--------- DAS DELEGAÇÕES E NÜCLEOS -------------'L 

A DELEGAÇÃO NORTE 
VAI TER SEDE 

NO PORTO 

Em 24 de Outubro passado, em 
cerimónia que teve lugar nos 
Paços do Concelho da cidade do 
Porto e presidida pelo seu 
Presidente da Câmara, Dr. 
Fernando Gomes. foram assinados 
protocolos de cedência de 15 espa­
ços para a instalação de várias 
associações, entre as quais a 
Delegação Norte da Associação 25 
de Abril. 

Na intervenção que o Dr. 
Fernando Gomes proferiu no final, 
entre outras referencias, saudou a 
presença da Associação 25 de 
Abril, lamentando que a cedência 
seja tão tardia, mas fez votos "para 
que o espaço se tome exiguo em 
pouco tempo, por via das activida­
des que vai desenvolver" . 

Do protocolo então assinado, 
transcrevemos: 

"A Câmara Municipal do Pano, 
representada pelo Exmº Senhor 
Presidente Dr. Fernando Gomes e 
a Associação 25 de Abril, repre­
sentada pelo Senhor Tenente 
Coronel Antero AnibaJ Ribeiro da 
Silva, Presidente da Delegação do 
Norte, com o número fiscal de 
Contribuinte 117728039, residente 
na Rua Augusto Lessa, nº 531, 1º. 
dtº .. Porto. ponador do Bilhete de 
Identidade do Exército Português 
número 00763, com poderes bas­
tantes para este acto. 

PRIMEIRA . - A Câmara 
MunicipaJ do Porto cede à associa­
ção, um espaço sito no Bairro 
Cerco do Pano, Bloco 33, entrada 
1125 , cave NE, identificado na 
planta anexa, destinando-se o 

NORTE 

mesmo a sede da Delegação Norte. 
SEGUNDA. - A cedência do 

espaço é feita a titulo precário, 
pelo prazo de cinco anos, se não 
houver denúncia antecipada de 
sessenta dias por parte da Câmara, 
mediante adequada deliberação. 

COMEMORAÇÕES DO 
SDEOUTUBRO 

De iniciativa da Delegação Norte 
da A25A teve lugar em 5 de 
Oucubro passado, no Grande Hotel 
da Batalha - Porto , um jantar 
comemorativo da efeméride, em 
que interviu como orador convida­
do, o nosso consócio Prof. 
Amadeu Carvalho Homem. que 
com um brilhante improviso pren­
deu a atenção de todos os presen­
tes, cerca de meia centena de pes­
soas, entre sócios. apoiantes e ami­
gos da Associação. 

Não possuimos registo das pala­
vras do orador. mas elas inserem­
se na linha do discurso que profe­
riu nas comemorações do 5 de 
Outubro de 1990. em Coimbra 
junto ao busto de Amónio José de 
Almeida, do qual retiramos as 
seguintes passagens: ( ... ) Os prota­
gonistas republicanos que demiba­
ram a monarquia constitucional 
em 5 de Outubro de 191 O diziam­
se herdeiros do ideia) vintista. 
Com efeito, a revolução de 24 de 
Agoslo de 1820 surgem no hori­
zonte pofüico do nosso país com a 
mesma intencionalidade que per­
correu a revolução francesa de 
1789. { ... ) A República esse 
"governo do Povo, pelo Povo, para 
o Povo", passará a invocar como 
seus antecessores mai s caros os 

nomes de Fernandes Tomás, 
Ferreira Borges, Silva CarvaJho, 
Mouzinho da Silveira, Joaquim 
Antónjo de Aguiar, Manuel Passos 
e de todos quantos tinham prepara­
do o terreno para o sufrágio uni­
versal, valor emblemático de uma 
sonhada e regatadora prática poli­
tica. ( ... ) Quando D. Manuel li 
ascendeu à realeza, a monarquia 
agonizava. Os gabinetes tomba­
vam com fragor, uns após outros. 
( ... ) O republicanismo insinuava-se 
nas casernas dos quarteis, nos car­
tórios dos advogados, nos bancos 
das escolas, nos balcões dos 
comerciantes e nos lares dos funci­
onàrios públicos. Lisboa estava a 
ser metodicamente preparada para 
o momento crucial do combate. 
Quando ele chegou, em 5 de 
Outubro de 191 O, não foram tanto 
as espingardas carbonárias que 
deitaram o veredicto final. Foi o 
Povo de Lisboa. Tal como jà o 
Linha sido no seclllo XIV, quando 
saiu à rua, gritando que "salvassem 
o Mestre". Como foi em25 de 
Abril de 1974, quando colocou um 
cravo na lapela e vejo dizer "O 
Povo unido jamais será vencido". 

----OPINIÃO----

ORA POIS, 
O REFERENDO 

Já sabemos que a questão do 
referendo do Tratado de 
Maastricht está muito batida. Mas 
não está debatida. Muitos dos nos­
sos respei1áveis políticos da maio­
ria e da oposição vêem com inco­
modidade e nervosismo a possibi­
lidade de os cidadãos tomarem 
para si o direito de decidirem 
sobre uma questão que envolve, 
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sem sombra de sofisma, o nosso temente e com uma boa dose de desenho minucioso dos parágrafos, 
destino colectivo. Poucas questões, sobranceria alguns milhares de à annadilha das palavras. 
aliás, se têm perfilado, ao longo da portugueses que prezam o seu país Já sabemos, igualmente, que os 
nossa secular história, com uma e querem que os seus compatriotas nossos Jíd1mos representantes, são 
vertente tão solicitadora da nossa se empenhem numa decisão colec- pessoas que só querem o bem da 
empenhada dedicação e decisão. tiva de magna importância. A Pálria, e têm a clarividência neces­
Esses tais políticos, porém, arma- favor da peticionada alteração sária, que muitas vezes nos falta a 
dos de um representativismo que. constitucional, para que a via do nós. para discernir o camjnho que 
na conjuntura, parecerá demasiado referendo fosse aberta, manifesta- devemos trilhar. Há até quem reze 
excessivo. querem ~~---~---~ ram-se publicamente por eles, para que Deus lhes con­
assurnir em exclusi- O que se petecionava era alguns dos nossos serve sempre a inteligência e a 
vo todo o peso de que, aproveitando-se o mais reputados capacidade de discernimento. 
uma decisão que ensejo da revisão constitu- constitucionalistas, Sabemos também que talvez não 
inflecte a nossa rota cional que tem de haver, de diversos quadran- haja outra alternativa, sendo atre­
colectiva. por força da necessidade de tes ideológicos lam10-nos ao comboio da Europa, 

A Comissão de adequado do texto coostilu- (Jorge Miranda, Vi- ainda que nos possa ser reservada 
Petições da Assem- cional ao famigerado Tra- tal Moreira, Marcelo a segunda classe, ou a segunda 
bleia da República, tado, se revisse também a Rebelo de Sousa, velocidade. 
onde pontificam os norma que Impede 0 refe- entre outros), facto Mas, que diabo! não nos será 
deputados da maio- rendo sobre tais matérias. que deveria provo- lícito participar numa decisão tão 
ria, até se deu pres- car no ânimo dos importante para nós e para os nos-
sa em matar Jogo à nascença o elementos da Comissão uma mais sos filhos, implicando consequên­
movimento pró-referendo, indefe- cuidada análise e maior respeito e cias de monta para todos os portu­
rindo liminarmente a petição que consideração pelos peticionantes. gueses e não apenas para alguns, 
alguns milhares de portugueses Da mesma forma, o Presidente da para os presentes e para os vindou­
endereçaram ao Presidente do República tem defendido aberta- ros? 
Parlamento. O pretexto encontrado mente o referendo e não é, por O Tratado de Maastricht será um 
assemelha-se a um punhado de isso, menos europeistas, nem Tratado como os outros, quando 
poeira lançado aos nossos olhos, menos português , nem menos mexe profundamente no nosso ser 
carregados de estupefacção. defensor da constituição. do que os colectivo? 

Segundo a Comissão, a petição guardiões do templo que nos exi- Como podem certos políticos 
seria inconsti1ucional, por a nossa bem o seu escandalizado pudor afirmar, senão com hipocrisia. que 
lei fundamental não pennilir refe- constitucional, diante do referendo. o referendo não se toma necessá­
rendos sobre tratados internacio- Já sabemos que o Tratado de rio, por haver um largo consenso à 
nais. Todavia, o que se petecionava Maastricht é muiússimo complexo, volta da questão? Consenso de 
era que, aproveitando-se o ensejo tão complexo. que os próprios quem? E por que meios foi avalia­
da revisão constitucional que tem políticos que foram eleitos para do tal consenso? 
de haver, por força da necessidade arcar, por nós, o Para finalizar, dei -
de adequado do texto constitucio- peso das grandes A Comissão tratou displi- xem-me fazer uma 
nal ao famigerado Tratado. se decisões, ainda não centemente e com uma boa última pergun1a : 
revisse 1ambém a norma que impe- desvendaram todas dose de sobranceria algwis Qual o espaço da 
de o referendo sobre tais matérias. as implicações que milhares de portugueses democracia, no tão 
E que, uma vez revista tal norma, dele derivam. que prezam o seu país e democrático final do 
se fizesse uma proposta de referen- Segure-se daqui querem que os seus compa- séc. XX, quando os 
do. qu.e o Tratado, ou triotas se empenhem numa cidadãos são siste-

Ora, pedir a revisão de uma seja, o nosso rumo decisão colectiva de magna maticamente afasta­
nonna, com vista à realização do colectivo não é coi- importância. dos, pelas estruturas 
referendo, nãoéomesmoque peti- sa para ser discutida~--------~ de um poder alie­
cionar o referendo contra a e resolvida por todos nós. que nante, das grandes decisões que os 
Constituição. Ao rejeitar a petição, constituimos urna democracia de afectam? 
com fundamento em inconstitucio- iletrados e de pés descalços. O Pois, então, meus Senhores, 
nalidade, a Comissão pura e sim- Tratado de Maastricht é uma coisa tomem lã o nosso voto, façam do 
plesrnente não quis encarar de deveras complexa, elaborada nas nosso destino o que qui serem . 
frente o pedido que lbe foj djrigi- altas esferas europeias e para ser Ámen! 
do. Foi como se dissesse: ''Vão-se digerida por homens e mulheres ARTUR COSTA 
embora. Não nos chateiem". Ou que longamente se habituaram à 
seja: a Comissão tratou displicen- linguagem técn.ica dos Tratados, ao 

Vice-Presidente da Direcção 
da Delegação da A25A 
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CENTRO 
DEBATE A DESCOLONIZAÇÃO DE ANGOLA 

Resumo das principais intervenções 

A propósito do lançamento do livro - ana1isar do papel das Forças Annadas Em seguida interveio o Dr. Luís Moita, 
Descolonização de Angola: a jóia da Portuguesas no processo de descoloniza- e das suas paJavras há a realçar as seguin-
coroa do Império Português, da autoria ção; tes considerações: 
do Brigadeiro Pedro Pezarat Correia - colocar em questão a possível inter- Considera a obra "um registo factual de 
publicado pela Editorial lnquérito, o venção da África do Sul; extrema importância. Segundo ele, ao 
Centro de Documentação 25 de Abril da - analisar o processo inicial distinguin- longo do texto haveria o desmontar da 
Universi-dade de Coimbra em colabora- do as vária.~ dinâmicas existentes no seio luta surda que se viveu nos momentos 
ção com a Associação 25 de Abril, orga- do MPLA. cruciais do processo de descolonização de 
nizou, no passado dia 11 de Fevereiro, no Franz Heimer afinnou não ter pratica- Angola, e que foi a que opôs duas estraté-
Auditório da Faculdade ~--------~ mente divergências com gias: a Spinolista e do MFA. 
de Economia da Univer- Prof. Franz Heimer, que a análise proposta. Descreveu sumariamente cada uma 
sidade de Coimbra, 0 se congratulou com o facto Considera útil "relacio- delas. Para a primeira, o que importava 
debate DESCOLONJ- do livro de Pezarat Correia nar as informações era "ganhar tempo, no sentido de dar 

ZAÇÃO DE ANGOLA. aparecer numa conjunctu· :~~ª~0::~i::: a~::~~ ~e=~º: i~~:re!S:e~:~~:~~s~~~:t=~ 
fe:s~~!~ii;~::r~: ~~~~ ~=~~d:~:t:v~:;~~~~::!: tos, como por exemplo, Por isso os seus objectivos imediatos seri-
Moita (da Universidade a dinâmica interna dos am a "obtenção do cessar-fogo com os 

Autónoma de Lisboa e ~af_as_ta_d_a_d_a_o_pi_m_'ã_o_p_úb_l_ica~ ~:v~~:n~o~~~c\i~~;~ ~1:~~:;: ~~ L~~:sç:~::~~;ti=. 
~~~d:::ª;:0~e~:;0~

1~~~~l:;an:~ mas a um título mais descritivo ou, a arti- preparando um processo eleitora] referen-
culação da dinâmica emanada do processo dário, que conduzisse a uma solução fede-

Sousa Santos (FEUC). O autor esteve interno com o cenário internacional" . rativa~. Para a segunda, a do MFA, "o 
também presente, tendo-lhe cabido o Interessante, do seu ponto de vista, é tam- cessar-fogo só seria possível na base do 
encerramento da primeira parte da sessão bém o facto da análise ser feita por um reconhecimento do princípio da transfe­
destinada a intervenções e a apreciações observador que esteve por dentro do pro- rência de soberania dos territórios para os 
sobre a obra em análise. Na mesa encon- cesso, ao contrário de outros ensaios já Movimentos de Libertação, únicos inter-
travam-se também os representantes da publicados e que pecam pelo desconheci- locutores legítimos. A soberania era indis-
Associação 25 de Abril, Tenente-Coronel mento da dinâmica interna. A possível cutivel. Só as modalidades para a transfe-
Vasco Lourenço presidente da direcção instrumentalização da FNLA, pelos EUA, rência de soberania se negociariam" . O 
nacionaJ, e o Coronel Álvaro Seco, presi- desde a década de sessenta é um dos objectivo prioritário para o MFA seria 
dente da Delegação do Centro. temas que gostaria de ver abordado, con- "acabar com a guerra", enquanto para a 

Perante numerosa assistência em que se siderando no entanto ~--------~ solução federativa, "em 
destacavam aJgumas ds figuras marcantes que a documentação Luís Moita considera que primeiro plano estaria 
do poder políüco emergente do 25 de apresentada não é sufi- 0 livro de Pezarat Correia ganhar tempo para refor­
Abril de 1974, deu-se início à sessão com ciente para permitir mostra a inviabilidade bis- çar posições". Pensa que 
a intervenção do Prof. Franz Heimer, que especulações. tórica da estratégia spino- a estratégia Spinolista 
se congratulou com 0 facto do livro de Termina afirmando lista. "A premência de ace- hoje, a esta dístância, 
Pezarat Correia aparecer numa conjunctu- tratar-se de uma obra lerar o processo de descolo- pode parecer mais ade-
m em que a temática nele ver.;ada estava ''muito oportuna em nização, estava ligada à quada, porque impediti-
claramente afastada, da opinião pública. época de ausência de percepção clara de que a va da precipitação da 
Ao impacto da descolonização ter-se-ia debate político. O equação do passado Dita- fase de transição e por­
seguido, em sua opinião, durante adécada esquecimento em que dura+ Guerra Colonial, que se considera, hoje 
de 80, um silêncio quase total e uma caíram, na esfera públi- teria de ser substituída pela com frequência, que os 
ausência de debate político ou mesmo de ca e não só, os proces- equação Democracia + poderes emergentes 
análise científica. O mérito deste livro é sos anteriores e posteri- Descolonização. naqueles povos estavam 

também o de reabrir e fazer avançar o ~:~~ª:e ~c~~:n~~:~ ! :;:~~~~~~~:e: ~~s~ 
debate, trazendo novas contribuições para 
análise do que foi esse processo. Os con­
tributos mais sign ificativos a esse nível 
seriam: 

- revelar a(s) intervenção(ões) dos 
poderes políticos máximos em Portugal e 
as eventuais descoincidências com os 
órgãos de poder angolanos; 

provoca rupturas na memória co\ectiva 
das gerações actuais, as quais não têm 
recebido das anteriores, a informação 
básica que lhes pennita saber dos aconte· 
cimentos e sentir que há continuidade na 
história. Esta conjunctura terá que ser 
relembrada e ser objecto de debate públi­
co e político" 

complexas. 
Luís Moita considera que o livro de 

Pezarat Correia mostra a inviabilidade 
histórica da estralégia spinolista. "A pre­
mência de acelerar o processo de descol<>­
nização, estava ligada à percepção clara 
de que a equação do passado Ditadura + 
Guerra Colonial, teria de ser substi1ufda 
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pela equação Democracia + Descoloni-
7..ação. A consolidação da democrncia em 
Portugal, só seria possível com o termo da 
guerra colonial. Por outro lado. havia 
também urgências por parte dos 
Movimentos de Libertação. Os seus \fde­
res pensavam que não era possível perder 
aquela oportunidade histórica e que a rup­
tura não er.i. apenas um mero processo de 
automatização mas sim uma rupiura, com 
o sistema dominante. No cenário interna­
cional, o tempo era também o tempo das 
rupturas com o sistema dominante: era o 
fim das ditaduras do Sul da Europa, o 
começo da guerra na Etiópia e o fim da 
guerra do Vietnam. Esse momento portu­
guês foi um tempo de ~confluência de 
urgências": a portuguesa - que ditou o 
momento da descolonização e a africana -
que prol.agonizou a descolonização. 

Mas qual a legitimidade de devolver 
aos protagonista.<> da luta armada, a auto­
detenninação? Não seria a tendência spi· 
nolista mais pluralista? Quando a situação 
de que se parte é uma situação de guerra. 
diz Luís Moita, não há muito por onde 
escolher os interlocutores. Além do mais 
esses Movimentos de Libertação repre­
sentavam, na altura, faixas alargadas e 
muito representativas da população e da 
sociedade. Aqui, Luís Moita coloca a 
Pe:rarat Correia uma questão que se pren­
de com o problema da neutralidade e 
equidistância do poder político português 
em relação aos três Movimentos de 
Libertação de Angola. Essa neutralidade 
seria apenas formal ou real? Durante 
algum tempo o Zaire terá sido considera­
do o inimigo principal. O MPLA e 
UNITA juntos contra a FNLA. Não se 
teria substimado o papel da África do Sul 
(apoiante da UNITA), tal como sugeria 
anteriormente Franz Helmer? Segundo 
Luís Moita havia por parte de alguns 
intervenientes no processo, e por duas 
ordens" diferentes de razões, uma evidente 
preferência pelo MPLA: por um lado era 
o movimento que maior implantação tinha 
em Angola, e por outro era o que, aparen­
temente, oferecia maiores garantias de um 
bom relacionamento com Portugal. Assim 
haveria, dois registos - a posição oficial e 
a posição dos intervenientes. Parece-lhe 
contudo absurdo. pensar-se que a potência 
colonial poderia manobrar a seu belo pra­
zer num processo histórico lão complexo 
como esse. 

Para concluir Luís Moita afirma que, 
"independentemente dos juízos que se 
fizerem - perda de controlo ou abandono -
Portugal era tão s6 um dos interlocutores 

de um processo de libertação de que não tinha colocado relativamente à ''neutrali-
era o protagonisl'a. Não há que desvalori- dade" do MFA, Pe:rarat diz que, para ele a 
zar ou enaltecer a posição de Por1ugal questão não é tanto a de saber se o MFA 
como se fosse o único jogador a detenni- foi ou não independente. mas se o MFA 
nar as jogadas no tabuleiro de xadrez. deveria ou não privilegiar as relações com 
Cabia-lhe apenas transferir o poder para o MPLA. 
quem representava os povos Africanos e Considera que um dos objectivos mais 
retirar-se com dignidade". claros de MFA foi, desde o início, rejeitar 

Pezarat Correia inici- ~--------~ os extremos. Isto é: nem 
ou a sua intervenção Durante a ditadura não abandonar os territórios 
neste debate afinnando se podia equacionar como nem fazer opções neoco­
que a análise do proces- possível para Portugal, lonialistas. A intenção do 
so de descolonização de uma situação de descoloni- MFA foi fazer a paz com 
Angola devia ser feita zação. Daí que Pezarat os movimentos reconhe­
tendo em conta os Correia defenda não ter cidos internacionalmente 
seguintes aspcctos: havido uma estratégia ante- como legítimos represen-

1 - O passado pré-25 rior, de análise da situação lantes das populações. A 
de Abril - o passado de possível descolonização. situação em Angola era 
colonial. Isso terá feito com que a diferente da das outras 

2 - A situação política classe política emergente do colónias porque se reco­
concreta em Portugal 25 de Abril não tivesse idei- nhecia internacionalmen­
durante a descoloniza- as elaboradas acerca quer te haver mais do que um 
ção. do que deveria ser o siste- Movimento de Liberta-

3 - A situação concre- ma político em Portugal, ção. A Portugal, enquan-
1a e específica de cada quer do que se iria passar to potência colonizadora, 
uma das colónias. No com as colórúas. não competiria definir 
caso em análise, a com- ~--------~ qual deles tinha mai s 
plexidade militar e social no interior de legitimidade. A facilidade de diálogo do 
Angola. MPLA e a sua rápida penetração em 

4 - Interferências exteriores - jogos Angola, fizeram com que aparentemente 
políticos na área. o MFA o privilegiasse. Afinal, o que eram 

Durante a ditadura não se podia equaci- meras questões estruturais de funciona-
onar como possível para Portugal, uma mento vieram a ser confundidas com ver-
situação de descolonização. Daí que dadeiras intenções do MFA. 
Pezarat Correia defenda não ter havido Mas a verdade é que todos os movimen-
uma estratégia anterior, de análise da situ- tos foram postos em pé de igualdade e a 
ação de possível descolonização. Isso terá ter havido beneficiários , teria sido a 
feito com que a classe política emergente UNITA. posta no mesmo patamar de 
do 25 de Abril não tivesse ideias elabora- igualdade que os outros movimentos de 
das acerca quer do que deveria ser o siste- ljbertação, aquando dos acordos de Alvor, 
ma político em Portugal , quer do que se o que claramente terá permitido o seu 
iria passar com as colónias. Não lendo futuro reconhecimento pela OUA. Entre 
havido uma estratégia política pré-deter- 1970 e 1972 a UNITA tinha mantido uma 
minada para a descolonização em geral e atitude de compromisso e conivência com 
a de Angola em particular, isso não signi- as forças políticas portuguesas. 
fica que não se encontre uma lógica, uma O comportamento do MFA foi honesto 
coerência, que mostre que se definiram e coerente cmn os objectivos estabeleci-
objectivos e que as tarefas que se foram dos durante os acordos de Alvor - a elei-
sucessivamente encadeado para obt.enção ção de uma Assembleia Constituinte. Só a 
desses objectivos, prefiguram uma estra- compteiddade das relações internas e as 
tégia lógica e consequente. A descoloni- ingerências estrangeiras, fizeram com que 
zação não foi uma "acumulação casuística esses acordos não tivessem sido cumpri­
de acções desconexas que levaram pura e dos. 
si mplesmente à entrega dos territórios". Seguiu-se um animado debate com 
Diz ainda que com a sua obra pretende intervenções de elementos da mesa, entre 
mostrar que "houve objectivos honesta· os quais Vasco Lourenço, e intervenções 
mente definidos" - com os quais se pode vindas do público. 
estar ou não estar de acordo • e que se 
procurou depois encontrar as tarefas que 
os fizessem cumprir. 

Respondendo à questão que Luís Moita 

Maria Natércia Coimbra 



O REFERENCIAL 
---------------DESPORTO E RECREIO-------------~ 

VAMOS APRENDER BRIDGE! (18) 

Ao abordarmos o tema da 2. ' voz do res­
pondente. após uma abertura do nosso parcei­
ro cm 1 cm naipe, referimos no artigo anteri­
or que, ao atingi r-se este nível do leilão, as 
situações possíveis apresentam uma varieda­
de exponencialmente superior às que se colo­
cam nas aberturas e nas primeiras respostas 
às mesmas 

São as segundas vozes do leilão as que 
contribuirão decisivamente para a marcação 
de um contrato correcto ou para resultados 
frustrantes que, não raro. acontecem. 

É na tentativa de evitar ou diminuir signifi­
cativamente a percentagem das segundas 
ocorrências que hoje iremos desenvolver o 
assunto em apreço. 

Na escolha da 2.' voz deverâ o respondente 
ler em consideração dois importantes factores 
de decisão, que são, obviamente o seu jogo e 
o jogo que o parceiro lhe disse possuir. 

O respondente. ao proferir a sua 2.• voz. 
terá em seu poder um dos seguintes tipos de 
mão: 

a - Uma mão com distribuição regular 
b- Umamãobico.lor 
e - Uma mão unicolor 
d - Uma mão com apoio no naipe anunciado 

pdomITT 
e - Uma mão q ue mereceu o apoio, do 

parceiro, ao naipe declarado 

Por outro lado. face à 2.' voi proferida pelo 
ab ridor, sabe que este lhe transmitiu possuir: 

A - Um jogo fraco (13/14 H) 
B - Uma mão ambígua (13nO H) 
C- Um jogo encorajante (17/19 H) 
O - Um jogo forte (18n3 H) 

Será a análise destes dois elementos, conju­
gada com a FORÇA (em OH) da mão dores­
pondeme, que permitirá uma decisão ajustada 
sobre a segunda voz a proferir, tendo presente 
o total dos pontos necessários para o cumpri­
mento dos contratos anunciados (ver artigo 
3). 

l - "2.• VOZ DO RESPON DENT E 
APÓS UM A AB E RTU RA E M 1 
EM NAIPE" 

1.3- COM Ul\.1A MÃO REG ULAR 
1.3.1 - COM O ABRIOOR A ANUNCIAR 

UMA MÃO FRACA 

Se o abridor tiver uma abertura fraca 
(13/15 H). tê-lo-á anunciado por urna de duas 
formas : 

- Rebidando em ST 
- Repetindo o naipe de abertura 

No primeiro caso, se a distribuição da sua 
mão for 4-3-3-3, 4-4-3-2 ou 5-3-3-2 (neste 

caso com 5 cartas em Paus ou Oiros), não 
hesite em marcar o contrato em ST, ao nfvel 
que o total de pontos existentes na linha e 
aconselhar. 

Não esqueça que se o total de pontos for 
inferior a 25 H, não há esperança de panida. 
pelo que deverá passar ao nível mais baixo 
paraevitarprecalços. 

Consideremos o seguinte leilão: 

1 . - 1 • 
1 ST - 1 (?) 

Se tiver: 

• - A 85 

• - R 10 7 4 
• - 10 3 

+ - V 8 5 2 

não lhe restará outra voz que não seja 
"PASSO"', pois o seu parceiro transmit iu-lhe 
que tinha 13115 DH, prova velme nte 4 oiros 
e no má ximo três • e três • . pelo que na 

linha existem o seguinte total de pontos: 

Abridor: 13-15 H 
Respondente: 8 H 

21-23 H 

o que afasta qualquer hipó1ese de part ida. Se 
com o mesmo leilão a sua mão fosse: 

• - A 8 5 

• - RV 7 4 
t - DV 3 

+ - V 9 4 

existiram na linha 25127 H, pelo que deve­
ria marcar 3 ST, dado o total de pontos exis­
tentes nas duas mãos indiciar a possibilidade 
de concretização da partida. 

Se por acaso a sua distribuição correspon­
der a 5-3-3-2, em que as cinco cartas sejam 
de • ou de • . a sua 2.' voz deverá ter esse 

circunstancialismo em devida conta, e se a 
força da mão não for muito baixa (5/8 H) 
deverá anunciar um segundo naipe. tentando 
dctectar a existência de 3 cartas do nosso 
naipe comprido na mão do parceiro, pois o 
contrato cm naipe poderá ser muito mais ade­
quado. 

Assim com a mão: 

• - A 8 5 
• - RV974 
t - D 2 

+ - V 4 3 

o leilão deverá ser: 

1 • - 1 • 

1 ST - 2 + 
2 . - 3 • 

em que a voz de 3 • transmitiria ao parcei­

ro o desejo de jogar panida no ca.w da aber­
tura ser de 15 H, visto que com os seus 11 H. 
se tal se verificasse existiriam 26 H, total 
mínimo para a marcação de partida em • · 

O parceiro. com 13 H passaria. com 15 H 
marcaria partida e com 14 H. analisaria a 
contextura da mão. procurando detectar mais­
valias ou fraquezas que o levassem a decidir­
se pela marcação mais adequada. 

Caso o abridor revele a existência duma 
abertura fraca (13115 OH), pela remarcação 
do naipe de abenura, 

1 . - 1 • 

2. - (?) 

seasuamão for: 

• - A 8 5 
• - R 10 7 4 

• - 10 3 

+ - V 8 5 3 

deverá passar sem hesitar, pois os pontos 
exis1entesnalinhaaissoaconselhameimpõ-

Mas se com o mesmo leilão. detiver: 

• - A 8 5 

• - RV974 
t - V 3 
+ - DV4 

não deverá deixar de anunciar 2 • ou 3 +, 
novame nte para detectar a exis tência de 3 
cartas de • na mão do parceiro. visto que os 

12 H que possui permitem prever a existência 
de partid a (a linha totaliza 25127 H), e a 
mesma poderá ser mais fácil em • do que em 

ST. 

Nos próximos números continuaos a dcbru­
çarmo-nos sobre vozes do respondente, por­
quanto co nsideramos as mesmas muito 
importantes e porque acreditamos que os lei­
tores como praticantes de bridge perfilham a 
frase de Oscar Wilde em que o mesmo diz ser 
"um homem de gostos simples, concentando­
se com o melhor", pelo que melhorarmos os 
nossos conhecimentos e prestações na prática 
do jogo. é uma preocupação. estou certo, de 
todos nós. 

Um a braço amigo, 

Luís Galvão 



cupaz de garantfr a paz interna. 
Em duas áreas se sitmam as diíerenças 
mais nítidas. No campo inlerno porque 
agora ha,•ia aprnas duas partes angola­
nas em presen~a - Go,erno e UNITA -
enquanto eram três em 1975 - FNLA, 
MPLA e UNITA. E 1>orque enquanto 
em 1975 todas as parl es mostraram 
enca rar o Acordo do Alvor como um11 
simples plataforma ü partir da qual se 
reorganizariam para a ineviatahilida­
des de uma guerr.i que ia começar, em 
1991 as duas partes, íace à realidade de 
um pais e.xaurido por 17 anos de guer­
rn-civil. que ame.'lçava eternizar·se pela 
incupacidade de qualquer delas obler 
uma vitória militur, viam no Acordo de 
Hh:e.s.'ie o inst rument o <1ue feclrnria o 
ciclo da guerr.1 que lodos queriam a.ca­
OOr. No campo extemo o quadni in,·er­
lent-se a ind a muis profundamente. A'i 
d uas superpotEncia..'i <111e e m 1975. no 
a uge da g uerra-fria, empurranuu 11~ 

purtes por s i u1>oii1dus para a guerr•tt 
chil, 0:1 qual se en,•oh era m direct11-
mente, procur.indo estender a Angola 
a.~ suas áreas de intluinda geopoli1 ic11, 
surgiram em 1991 1tliad11'i na .!<>t1f>tni­
.!<>i10 do acordo e. na m:11111tenç:"10 do 
clim11 de paz. A Africa do Sul t111e em 
1975/76 for:1 o gr.inde destabiliz11dor da 
regi:io, tentando deM·spcradamenle a 
.!IOhrevin'.:ntia do "up11rtheid" e a prt· 
~uvação do <1eu domínio <1ohre a 
Nnmíbia. via-se cm 1991 u braços com o 
desmoronamento do Mu ~i\tema e com 
uma Namíbia indeptndentc, inlerposrn 
enlrt <ti e Angola. 
Sem dúvida que Bicesse contou com 

EDITORIAL 

condições muito mais ravoráveis do que 
o Alvor. 
Infeli z.mente para os 11ngolanos • mas 
não só para eles • alguns paralelismos 
vieram tam!Wm a revelar-se na explo­
ração das fragilidades do Aco rd o de 
Bicesse, <1u e não co lh eu su ficiente · 
mente os ensinamentos da experiência 
do Alvor. Um dos mais umargos terá 
sido a excessh•a confiança na pa lavra 
das pules envolvidas. Se em 1975 a 
boa-fé foi lraída . em maior ou menor 
grau, por todas as 1mrtes, em 199111?92 
foi-o, quase excl ush·ame nle, por uma 
delas • a UNITA. Como hoje é claro, 
ignorou o essencia l do acordo respei­
tante à dcsmohili1.11çiio da sua estrutura 
armada e à extensão da administração 
~O\'ernamental às áreas por si controla­
das.servindo-se pelo contrá rio do perí­
odo de transição para alargar a sua 
presen~a militar para ond e nunca o 
co nseguira com a guerra, nom eada­
mente aos centros urbanos. Bicesse não 
colheu do Ahor o l'nsinamento de que, 
u complexidade do processo angolano, 
exigia mecanismos mais eficazes t1ue 
tiscalizas.<1em e impusessem o cumpri· 
menlo do Acordo. 
A UNITA, recusando aceitar os resulta­
dos eleitorais, rasga de uma penada o 
Acordo de Hicesse e está a empurrar o 
país para uma nova fase da guerra civil 
que partte cada ' ez mais inevitihel. Se, 
no momento que l'orre, as superpotên­
cias actuassem como em 1975 forc;ando 
o conflito armado, a guerra já teria 
estalado com Ioda a brutalidade. 
Assim. está-se perunle esta situação 

ambígua, em que à sistenu1tica provo­
cação armada de uma das parles, a 
outra, porc1ue tem a responsabilidade 
gO\·ernativa e a rorça da legitimidude 
da ' 'il ó riu eleitoral, tem procurado 
resistir preferindo a via do diálogo. O 
sofrimento do povo angolano untingiu 
os limiles e não suporta outra solução. 
Ma<; se u paz exige a contribuição das 
duas partes, has ta uma delas para 
desencadear a guerra. 
Há indícios de que os ''izinhos Zaire e 
Áírica do Sul não terão modifi cado 
totalmente as suas atitudes em relação 
a 1975n6. Espera-se que os apoiantes 
do Acordo de Hicesse, Portugu l, EUA, 
Russia e ONU. assumam as suas res­
ponsabi lidades com a isenção com que 
o tem feilo até aqui. As acusações de 
que Portugal é alvo por parl e da 
UNITA, também encontram anlece· 
dente.'i em 1?75. Os seus dirigentes per­
s istem em cons id erar inimigos tod os 
ac1ueles <pie nii o os apoiam na11 suas 
i.i n11 os11s 11 lit11d es e dcc luruções, que 
todos os dia!o negam o qm• anrmaram 
na 'k1>era. par.i ' i~m :1 ser desmenti­
das no dia segu inlt. J>oi-lugal 11f10 pode 
dehmr-se p:tra lizar com ns cahínir1s de 
que cont i11 11an'1 u ..er aho, se nu1nth·er a 
sua 1msiçfw de neutr.ilidade. 
A He<1oluçiin 785 de 30 de Outubro do 
Conselho de Seguntnça foi 11111 1>n<1so no 
,;entido ce110 . .Ma.'i que 'IÓ teríi rt..\ullu­
dos se a comunidade int ern:icionlll a 
<1u iSer :t.'isumir sem ambiguid11de ... 

PEDRO PEZARA T CO RREIA 
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